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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cem questões objetivas, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 

maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 (cinco) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões no decurso 
dos últimos 15 (quinze) minutos anteriores ao horário determinado para o 
término das provas estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem 
sua Folha de Respostas e assinarem o termo de fechamento do 
envelope, no qual serão acondicionadas todas as Folhas de Respostas 
da sala. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 

Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Direito Penal 

1 

Em relação à lei penal no tempo, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Na hipótese de crime permanente, aplica-se a 

pena vigente no momento da privação da 
liberdade da vítima, ainda que outra pena, mais 
gravosa, esteja em vigor no momento da 
libertação da vítima.  

(B) A lei nova que deixa de considerar um fato como 

crime retroage somente para os casos em que 
não houver trânsito em julgado. 

(C) A lei penal mais benéfica ao acusado sempre 

retroage, ainda que o fato seja praticado durante 
a vigência de lei excepcional.  

(D) É vedada a combinação de leis penais, ainda que 

a combinação seja mais favorável ao réu. 

 

2 

Um indivíduo desfere um golpe de faca contra sua 
esposa sem, contudo, acertá-la. Quando iria 
desferir o segundo golpe, é impedido por sua filha 
que segura seu braço. Revoltado, desfere um 
golpe contra sua filha e, imediatamente, vendo 
que a feriu, joga a faca ao solo e pede socorro 
médico. Considerando o caso narrado, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) O indivíduo praticou três tentativas de 
feminicídio. 

(B) O indivíduo deve responder por uma tentativa 
branca de feminicídio e pelas lesões corporais 
praticadas contra a filha. 

(C) A primeira facada contra a mulher configura uma 
tentativa incruenta de feminicídio. 

(D) A facada contra a filha configura hipótese de 
desistência voluntária. 

 

3 

Em relação à omissão, é correto afirmar que 

 

(A) todos os crimes omissivos não admitem tentativa. 

(B) a omissão é penalmente relevante somente 

quando o agente tem o dever de evitar o 
resultado, independentemente das condições e 
circunstâncias do caso concreto. 

(C) a omissão imprópria configura uma norma de 
extensão da tipicidade. 

(D) quem causou a situação de risco não pode 
responder por crime comissivo em caso de 
omissão em evitar o resultado. 

 

4 

Assinale a alternativa que apresenta a hipótese 
em que todos os crimes são rotulados de 
hediondos ou equiparados. 

 

(A) Homicídio privilegiado, latrocínio, estupro de 
vulnerável e tortura. 

(B) Extorsão qualificada pela restrição da liberdade 
da vítima, favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável, e furto qualificado 
pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum. 

(C) Homicídio qualificado, latrocínio, terrorismo e 
redução à condição análoga de escravo. 

(D) Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, comércio ilegal de armas de fogo, 
tráfico internacional de arma de fogo, acessório 
ou munição e extorsão em todas as suas 
modalidades. 

 

5 

Referente às espécies de pena e regimes 
previstos na legislação penal brasileira, é correto 
afirmar que 

 

(A) os condenados por crime hediondo, em razão do 

princípio da igualdade, iniciarão o cumprimento 
da pena de acordo com a quantidade fixada pelo 
Magistrado, observado o disposto no art. 33, §2º 
do Código Penal. 

(B) as penas de reclusão e detenção podem ter o 

cumprimento iniciado no regime aberto, 
semiaberto e fechado, conforme o caso; 
enquanto as penas de prisão simples somente 
podem ser cumpridas inicialmente em regime 
aberto. 

(C) a reincidência pode ensejar a fixação de regime 
prisional fechado, exceto para os crimes 
apenados com detenção. 

(D) não são possíveis, no ordenamento brasileiro, a 
progressão ou a regressão de regime prisional 
por salto. 
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6 

Um indivíduo, na condução de veículo automotor, 
sem ser devidamente habilitado, envolve-se em 
acidente de trânsito e, sem que tenha dado causa 
ao evento, foge do local sem prestar qualquer 
socorro ao outro motorista, que ficou lesionado. 
Nesse caso, é correto afirmar que 

 

(A) o indivíduo somente pode responder pelo crime 
do art. 304 do CTB. 

(B) o indivíduo deve responder pelo crime do art. 304 
e pelo crime do art. 305, eis que fugiu do local do 
acidente para evitar a responsabilização civil ou 
criminal. 

(C) o indivíduo deve responder pelos crimes dos arts. 
304 e 305 e pelo crime do art. 309 do CTB, ainda 
que estivesse conduzindo o veículo de forma 
regular. 

(D) o indivíduo deve responder somente pelo crime 
do art. 309 do CTB, eis que não deu causa ao 
acidente. 

 

7 

Assinale a alternativa correta a respeito da 
imputabilidade penal. 

 

(A) Foi adotado no Brasil, desde 1984, o sistema 

duplo binário para as medidas de segurança.  

(B) É possível a conversão da pena em medida de 
segurança na hipótese de superveniência de 
doença mental. 

(C) A inimputabilidade, de acordo com o Código 

Penal, pode se dar por doença mental, 
embriaguez fortuita e privação temporária dos 
sentidos. 

(D) A emoção e a paixão, além de não afastarem a 

imputabilidade penal do agente, configuram 
circunstâncias agravantes para o crime de 
homicídio. 

 

8 

Um indivíduo fez uso de quatro folhas de cheque 
falsificadas no mesmo comércio e no mesmo 
mês, causando prejuízo ao proprietário que lhe 
vendeu diferentes produtos acreditando na 
idoneidade dos fólios. Nesse caso, em relação 
aos crimes de uso de documento falso e 
estelionato, aplicam-se os seguintes institutos 
penais: 

 

(A) especialidade e continuidade delitiva. 

(B) subsidiariedade e concurso formal. 

(C) especialidade e concurso material. 

(D) consunção e continuidade delitiva. 

 

9 

Acerca do erro jurídico-penal, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) O erro sobre o objeto e sobre o nexo causal 
constituem construções doutrinárias de erro de 
tipo acidental. 

(B) Qualquer legítima defesa putativa enseja a 

exclusão do dolo e culpa. 

(C) A dirimente do erro de proibição, se inevitável, 
isenta de pena e, se evitável, poderá diminui-la, 
de um sexto a um terço. 

(D) A diferença do erro na execução do crime e do 
resultado diverso do pretendido reside na 
natureza dos bens atingidos. 

 

10 

Acerca das causas extintivas da punibilidade, é 
correto afirmar que 

 

(A) o perdão do ofendido não depende de aceitação 

da vítima. 

(B) a prescrição retroativa se aplica entre a data do 
fato e a do recebimento da denúncia e entre esta 
e a da sentença penal condenatória recorrível. 

(C) o pagamento das contribuições previdenciárias 

não recolhidas ao INSS até o início da ação fiscal 
extingue a punibilidade.  

(D) a perempção, prevista no inciso IV, art. 107, CP, 
é instituto jurídico mediante o qual a vítima, ou 
seu representante, perde o direito de queixa ou 
de representação em virtude de não exercer seu 
direito no prazo de seis meses. 
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11 

Dois indivíduos invadem uma residência e, 
portando ostensivamente fuzis, anunciam o 
assalto exigindo que os moradores entreguem 
todas as joias e dinheiro de que dispoem. Uma 
das vítimas entrega os bens, enquanto outra 
reage, sendo atingida por disparo na cabeça, 
vindo a falecer instantaneamente. Diante dos 
pedidos de socorro, os assaltantes saem sem 
nada levar, sendo certo, contudo, que, assim que 
saíam da casa, encontraram o vizinho que já os 
conhecia desde a infância, ocasião em que um 
dos assaltantes atirou, sem sucesso, evadindo-se 
do local. Diante desses fatos, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não há que se falar em participação de menor 
importância, porque a forma como agiram indica 
o liame psicológico e que todos assumiram o 
risco dos resultados. 

(B) Ambos devem responder pelo crime de latrocínio 
tentado e homicídio qualificado para garantir a 
impunidade do crime anterior na forma tentada. 

(C) As penas do crime de latrocínio não podem ser 
aumentadas na terceira fase da dosimetria pelo 
emprego de arma e concurso de pessoas. 

(D) Ambos terão que cumprir pelo menos metade da 
pena em regime inicial fechado. 

 

12 

Quanto aos crimes contra o patrimônio, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O crime de extorsão exige a produção de 
resultado naturalístico. 

(B) A apropriação indébita se dá no caso da posse 

ou detenção vigiada da coisa alheia móvel. 

(C) O estelionato praticado contra o próprio pai, já 
idoso, somente se procede mediante 
representação do ofendido. 

(D) O roubo praticado com restrição da liberdade da 

vítima configura hipótese de crime hediondo. 

 

13 

Quanto aos crimes contra a dignidade sexual, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O crime de importunação sexual é 
expressamente subsidiário. 

(B) O crime de assédio sexual configura o 

constrangimento de qualquer pessoa com o 
intuito de obter vantagem ou favorecimento 
sexual, desde que o autor se prevaleça de sua 
condição de superior hierárquico ou ascendência 
inerentes ao cargo, emprego ou função. 

(C) O tipo de estupro de vulnerável permite a 

interpretação analógica. 

(D) A revogação do artigo 214 do Código Penal pela 
Lei nº 12.015/09 conduziu à abolitio criminis do 
delito de atentado violento ao pudor 
anteriormente cometido. 

 

14 

Chega ao conhecimento do Ministério Público um 
caso de lesão corporal de natureza leve recíproca 
entre marido e mulher. Diante desse fato, é 
correto afirmar que 

 

(A) seria possível a aplicação de transação penal. 

(B) em caso de lesões corporais recíprocas entre 
marido e mulher, a natureza da ação penal é 
distinta. 

(C) não seria possível a aplicação de qualquer 
benefício da Lei nº 9.099/95 em relação à mulher, 
por conta da vedação da Lei nº 11.340/06, mas 
seria cabível a aplicação do acordo de não 
persecução penal ao marido. 

(D) caso o marido somente tivesse humilhado a 
mulher de modo a prejudicar seu pleno 
desenvolvimento, somente ele seria vítima de 
crime. 
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Direito Processual Penal 

15 

A Lei nº 9.099/95 introduziu em nosso 
ordenamento penal e processual importantes 
alterações. Dentre elas, destaca-se 

 

(A) a renúncia ao direito de representação pelo 
cumprimento do acordo cível para reparação dos 
danos (art. 74 da Lei nº 9099/95). 

(B) a possibilidade de transação penal nos delitos 
com pena mínima não superior a 02 anos de 
prisão. 

(C) o acordo de não persecução penal, também 
aplicável às infrações de menor potencial 
ofensivo. 

(D) a prescindência de representação do ofendido 
para a elaboração do termo circunstanciado, nas 
infrações penais de menor potencial ofensivo de 
ação penal pública condicionada.  

 

16 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Discordando das razões invocadas pelo 
Ministério Público, o Juiz de Direito poderá 
indeferir a promoção de arquivamento do 
inquérito policial, remetendo os autos ao 
Procurador-geral de Justiça. 

(B) Na solução do conflito de atribuições entre 

órgãos do Ministério Público, tendo por objeto o 
foro competente para a propositura de virtual 
ação penal, o Procurador-geral de Justiça deverá 
designar outro Promotor de Justiça para atuar no 
feito e, dessa forma, preservar a independência 
funcional do vencido. 

(C) Pela atual sistemática processual penal, deferido 
o arquivamento do inquérito por falta de base 
empírica para a denúncia, não será possível seu 
desarquivamento, ainda que surjam novas 
provas no seu sentido substancial. 

(D) A prestação de serviços à comunidade, proposta 
pelo Ministério Público no acordo de não 
persecução penal, tem natureza de sanção 
penal. 

 

17 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) A vítima poderá, em hipótese específica, 
provocar a prestação da tutela jurisdicional, 
mesmo em crime de ação pública 
incondicionada. 

(B) A requisição do Ministro da Justiça é, por 
definição, uma ordem legal e, portanto, impõe o 
oferecimento da denúncia e o início da ação 
penal nos delitos a ela condicionados. 

(C) O assistente de acusação tem direito líquido e 

certo para intervir, desde logo, na fase de 
investigação. 

(D) O assistente de acusação não é parte legítima 
para interpor recurso contra sentença 
absolutória. 

 

18 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face 
de acusado da prática de crime de ação penal 
pública incondicionada. A denúncia foi recebida e 
o réu devidamente citado.  No curso da ação, 
entrou em vigor novatio legis que modificou a 
natureza da ação, tornando-a pública 
condicionada à representação. Em razão disso, o 
Juiz de Direito notificou o órgão acusatório para 
que, no prazo de 10 dias, providenciasse a 
representação do ofendido, sob pena de julgar 
extinta a punibilidade do acusado. Posta essa 
situação, é correto afirmar que 

 

(A) o magistrado agiu equivocadamente, pois a lei 

processual penal que entrar em vigor alterando 
as regras de competência não é aplicável aos 
processos em curso. 

(B) a aplicação retroativa da "lex mitior" vai além da 

mera impossibilidade material de sua aplicação 
ao passado, pois ocorre, também, quando a lei 
posterior, malgrado retroativa, não tem mais 
como incidir à falta de correspondência entre a 
anterior situação do fato e a hipótese normativa a 
que subordinada a sua aplicação, ou quando a 
situação de fato, no momento em que essa lei 
entra em vigor, não mais condiz com a natureza 
jurídica do instituto mais benéfico e, portanto, 
com a finalidade para a qual foi instituído. 

(C) agiu acertadamente o magistrado, pois a lei de 

natureza mista deverá retroagir se for mais 
favorável ao acusado. 

(D) agiu acertadamente o magistrado, pois a lei nova 
tem natureza penal e sua aplicação é imediata, 
pois beneficia o acusado. 
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19 

Em audiência de instrução e julgamento na qual 
se apurava a prática do delito de roubo de 
acusado que fora preso em flagrante delito, o réu 
foi reconhecido pessoalmente pela vítima e outras 
três testemunhas do fato, além de ser capturado 
na posse do objeto subtraído.  O magistrado 
proferiu sentença absolutória, ao argumento de 
que a prova era ilegítima, pois não foi observado 
o disposto no art. 226 do Código de Processo 
Penal, havendo, portanto, violação a normas 
legais e constitucionais. Diante do caso concreto, 
é lícito afirmar que o magistrado 

 

(A) agiu de forma incorreta, pois fato notório não 
demanda prova. 

(B) decidiu de forma adequada, pois o Código de 
Processo Penal prevê um rito procedimental para 
o reconhecimento, que não foi observado na 
audiência, com notória violação ao que dispõe o 
artigo 157 do Código de Processo Penal.  

(C) equivocou-se, pois o Código de Processo Penal 
adota o sistema da persuasão racional ou livre 
convicção fundamentada, sendo infenso ao 
formalismo. Os atos de recognição praticados na 
audiência são inteiramente válidos e podem 
cooperar para a formação do convencimento do 
juiz pela livre apreciação da prova produzida sob 
o crivo do contraditório (CPP, art. 155). 

(D) agiu corretamente, pois a prova é ilegal e não 

pode respaldar a condenação. 

 

20 

É possível a propositura de ação de revisão 
criminal 

 

(A) em virtude de sentença absolutória, inclusive 
para a mudança do dispositivo da absolvição, 
com o objetivo de impedir eventual ação civil de 
reparação do dano. 

(B) em razão de sentença condenatória, desde que 
transitada em julgado para o ministério público. 

(C) desde que não tenha ocorrido a morte do 

condenado com a consequente extinção da 
punibilidade. 

(D) desde que esgotados todos os meios recursais 
cabíveis em face da decisão condenatória 
anterior, com o definitivo trânsito em julgado da 
sentença. 

 

21 

Em matéria de competência no processo penal, é 
lícito afirmar que 

 

(A) a competência ratione loci tem caráter absoluto 
e, portanto, o seu descumprimento anula todos 
os atos praticados pelo juiz incompetente. 

(B) em matéria de competência pelo lugar da 
infração, o Código de Processo Penal adotou a 
teoria da atividade. 

(C) a competência em razão da matéria, que emane 
diretamente da Constituição Federal, tem 
natureza relativa. 

(D) a competência dos juizados especiais criminais é 
fixada em razão da matéria e emana da 
Constituição Federal. 

 

22 

Determinado acusado em processo penal, 
portador de péssimos antecedentes e 
plurirreincidente, foi condenado por roubo à pena 
mínima cominada em abstrato e absolvido do 
crime conexo de tráfico. O promotor de Justiça 
interpôs apelação de forma genérica, em termos 
amplos, insurgindo-se contra a sentença. 
Posteriormente, nas razões recursais, limitou seu 
apelo, impugnando apenas a parte da sentença 
que versava sobre a absolvição. Diante desse 
quadro, é lícito afirmar que 

 

(A) o Ministério Público agiu corretamente de acordo 
com o seu livre convencimento. 

(B) o Tribunal, ao apreciar o recurso, está restrito 
aos argumentos apresentados nas razões 
recursais, em obediência ao princípio do tantum 
devolutum quantum appelatum. 

(C) o Promotor de Justiça não agiu corretamente, 

pois a limitação nas razões recursais equivale à 
desistência parcial do recurso, o que é vedado 
pela Lei Processual Penal. Nesse caso, o 
Tribunal poderá, inclusive, incrementar a pena 
em relação ao delito de roubo. 

(D) o Tribunal, ao julgar o recurso, só poderá 

apreciar questões não discutidas nas razões 
recursais se contiverem erro material ou causa 
de nulidade absoluta. 
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Assinale a alternativa correta. 

 

(A) É possível a oposição de embargos infringentes 
contra acórdão que, por maioria de votos, 
denegar ordem de habeas corpus. 

(B) É nas razões de apelação que o Ministério 

Público delimita a matéria objeto de devolução 
para o Tribunal. 

(C) O princípio da variabilidade recursal não vigora 
no processo penal brasileiro. 

(D) É possível a impetração de pedido de ordem de 

habeas corpus contra sentença que condenou o 
réu, exclusivamente, à pena de multa. 

 

24 

Inconformado com indiciamento em inquérito 
policial, sem motivo plausível determinado por 
autoridade policial, o investigado, de próprio 
punho, impetrou pedido de ordem de habeas 
corpus. Posta essa questão, é correto afirmar que 

 

(A) agiu corretamente o paciente, em face de notório 
constrangimento ilegal. 

(B) agiu equivocadamente o paciente, pois a decisão 
é passível de recurso em sentido estrito. 

(C) agiu equivocadamente o paciente, pois o pedido 
de ordem de habeas corpus não é o instrumento 
idôneo para a solução da questão. 

(D) todas as alternativas estão incorretas. 

 

25 

Em relação ao procedimento dos crimes dolosos 
contra a vida, é lícito afirmar que 

 

(A) a leitura de obras jurídicas em plenário do júri, é 

causa de nulidade do julgamento. 

(B) operando-se a absolvição em plenário do crime 
doloso contra a vida, os jurados continuarão 
competentes para a apreciação dos delitos 
conexos. 

(C) em homenagem à plenitude do direito de defesa, 
o advogado do acusado terá direito à tréplica, 
posto que o Ministério Público não tenha se 
manifestado na réplica. 

(D) é defeso ao Ministério Público recorrer contra 
decisão absolutória do Conselho de Sentença, 
sob o argumento de ser manifestamente 
contrária à prova dos autos. 

 

26 

Sobre a colaboração premiada, é lícito afirmar que 

 

(A) uma vez homologada pelo magistrado, constitui 
direito subjetivo do colaborador a obtenção dos 
benefícios acordados. 

(B) se a colaboração for posterior à sentença, a pena 

poderá ser reduzida em até 2/3 (dois terços). 

(C) em hipóteses específicas previstas em lei, o 
Ministério Público poderá deixar de oferecer a 
denúncia como parte do acordo. 

(D) em homenagem ao modelo acusatório de 

processo, o juiz de direito não poderá recusar a 
homologação da proposta, pois importa acordo 
com concessões recíprocas de interesse 
exclusivo das partes. 

 

 

Direito Civil 

27 

O art. 1.787 do Código Civil de 2002 determina: 
“Regula a sucessão e a legitimação para suceder 
a lei vigente ao tempo da abertura daquela”. Em 
relação às sucessões hereditárias abertas antes 
da vigência desse Código de 2002, é correto 
afirmar que 

 

(A) o Código Civil de 1916 continua em vigência. 

(B) ocorre a repristinação do Código Civil de 1916. 

(C) conquanto expressamente revogado, o Código 

Civil de 1916 continua a reger tais relações 
jurídicas. 

(D) no que for compatível, aplicar-se-á o Código Civil 
de 2002. 

 

28 

A manifestação de vontade da pessoa natural é 
pressuposto para existência, validade e eficácia 
do negócio jurídico. Em assim sendo, 

 

(A) para a validade do negócio jurídico, o Código 
Civil de 2002 exige que a manifestação de 
vontade seja realizada por pessoa plenamente 
capaz. 

(B) o silêncio será interpretado como manifestação 
de vontade quando a pessoa for plenamente 
capaz. 

(C) para a validade do ato jurídico, o menor, a partir 
dos 16 anos de idade, deverá manifestar a sua 
vontade assistido por seu representante legal. 

(D) a manifestação de vontade da pessoa há de ser 
interpretada com ênfase maior à intenção nela 
consubstanciada do que ao sentido literal da 
linguagem. 
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Considerando a interpretação de um contrato de 
doação, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A doação é um contrato, donde a manifestação 
de vontade de doador e donatário é sempre 
necessária para a validade e a eficácia do 
negócio jurídico. 

(B) Não pode ser objeto de contrato de doação bem 
incorpóreo que será objeto de cessão de direitos, 
gratuita ou onerosa. 

(C) É possível a inclusão de cláusula de reversão 

nesse contrato, a qual beneficiará o doador, 
porém não prevalecerá em favor de terceiro. 

(D) A ingratidão do donatário poderá motivar a 
revogação da doação. 

 

30 

Em relação ao Direito de Propriedade, é correto 
afirmar que 

 

(A) o direito de propriedade é transmitido por seu 
titular ao sucessor, por ato inter vivos, pelo 
registro do título no respectivo Cartório de 
Registro. 

(B) o proprietário deve exercer seu direito de 

propriedade com observância da ordem pública, 
dos fins econômicos e sociais, assegurando o 
cumprimento da função social da propriedade. 

(C) o proprietário tem o direito subjetivo de 
livremente usar, fruir e dispor de seu bem, e o 
direito de reavê-lo do poder de quem quer que o 
possua ou detenha. 

(D) o usufruto é direito real sobre uma coisa alheia 
constituído pelo titular do direito de sua 
propriedade, mediante a lavratura de escritura 
pública. 

 

31 

O parentesco entre as pessoas naturais poderá 
ser civil, natural ou por afinidade. Por isso, é 
correto afirmar que  

 

(A) irmãos bilaterais são parentes na linha colateral 
ou transversal em primeiro grau; os unilaterais, 
em segundo grau. 

(B) por afinidade, o parentesco na linha colateral 

existe até o quarto grau. 

(C) os cônjuges são parentes entre si pelo 
casamento, constituindo vínculo de parentesco 
civil. 

(D) pela adoção, é constituído parentesco civil entre 

pais e filho na linha reta em primeiro grau. 

 

32 

O Código Civil de 2002 determina que “Os filhos 
estão sujeitos ao poder familiar, enquanto 
menores” (art. 1.630). Em relação ao tema, é 
correto afirmar que 

 

(A) durante o casamento ou a união estável, o poder 

familiar é exercido pelos pais, em igualdade de 
condições; com a sua dissolução, será exercido 
pelo genitor que tiver a guarda unilateral. 

(B) a plena capacidade civil do filho menor de 18 
anos extingue o poder familiar. 

(C) o exercício da tutela é incompatível com o poder 
familiar, cuja destituição dos pais de seu 
exercício será necessária para a nomeação de 
tutor. 

(D) a adoção extingue o poder familiar dos pais 

naturais, que se restabelece com a eventual 
morte dos pais adotantes. 

 

33 

João, casado com Josefa sob o regime da 
comunhão universal de bens, com quem teve 3 
filhos, tem reconhecida a sua incapacidade civil, 
pois está impossibilitado de manifestar a sua 
vontade por deficiência mental de longa duração. 
Por conseguinte, é-lhe nomeado(a) 

 

(A) curador, para a prática de todos os atos da vida 
civil, de natureza patrimonial, não patrimonial e 
existencial. 

(B) curador, porque, impossibilitado de manifestar a 

sua vontade, João é pessoa com absoluta 
incapacidade civil. 

(C) curador, sendo possível, inclusive, o 
estabelecimento de curatela compartilhada em 
face da deficiência mental. 

(D) Josefa como sua curadora, uma vez que o 
cônjuge casado pelo regime da comunhão 
universal de bens é de direito quem exercerá 
essa atribuição legal. 
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José, viúvo de Maria, falecida em 2019, com quem 
teve 2 filhos, faleceu em 2022. Em testamento 
cerrado, reconheceu a paternidade de uma filha 
fora do casamento; a ela, no mesmo testamento, 
deixou sua parte disponível, instituindo-a                       
na qualidade de herdeira testamentária. Nesse 
caso, como será partilhada a herança de José?  

 

(A) Os filhos de José com Maria partilharão a parte 
indisponível, por serem herdeiros legítimos, e a 
filha a disponível, por ser herdeira testamentária. 

(B) A filha de José, por ser irmã unilateral de seus 

filhos com Maria, na parte indisponível, herdará 
metade da cota parte de seus irmãos. 

(C) Os filhos de José com Maria, por serem herdeiros 
necessários, partilharão todo o patrimônio de 
José, em partes iguais, tanto a parte disponível 
como a indisponível. 

(D) A parte indisponível da herança de José será 
partilhada entre seus filhos e sua filha, em partes 
iguais; a filha será a herdeira testamentária na 
parte disponível. 

 

35 

O direito de sucessão hereditária será legítimo ou 
testamentário. Assim sendo, é correto afirmar que  

 

(A) possuem vocação hereditária à sucessão 
legítima pessoa natural e nascituro; à 
testamentária, também prole eventual de 
determinada pessoa – desde que viva quando da 
abertura da sucessão –, e pessoa jurídica, 
constituída ou a ser constituída sob a forma de 
fundação. 

(B) o sobrinho do falecido é seu herdeiro legítimo, 
não necessário, e herda em igualdade de 
condições com eventual tio do falecido, também 
herdeiro legítimo, não necessário. 

(C) o direito de representação aplica-se à sucessão 
legítima, não à testamentária, na linha reta, e na 
colateral aos filhos de irmãos do falecido, quando 
com irmãos deste concorrerem. 

(D) a pessoa com absoluta ou relativa incapacidade 
civil está impossibilitada de dispor de seus bens 
por testamento. 

 

36 

A existência da pessoa natural termina com sua 
morte, real ou presumida, com a consequente 
extinção de sua personalidade civil, e abertura de 
sua sucessão hereditária. Por conseguinte, é 
correto afirmar que 

 

(A) a morte encefálica da pessoa natural, cumpridos 
os pressupostos médico-legais para a sua 
constatação, tipifica a sua morte presumida. 

(B) a declaração judicial de ausência, com a abertura 
da sucessão definitiva, tipifica a morte real da 
pessoa natural. 

(C) a justificação judicial em caso de morte em 
catástrofe é necessária para a lavratura do 
respectivo assento de óbito, provadas a sua 
presença no local e a não localização do cadáver 
para exame. 

(D) a declaração de morte presumida de pessoa 
natural desaparecida em naufrágio necessita de 
justificação judicial, independente do encontro do 
cadáver, provada a sua presença no local. 

 

 

Direito Processual Civil 

37 

Joana ajuíza ação popular buscando a decretação 
de invalidade de Decreto Municipal que reajustou 
o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
acima dos índices de correção monetária. A 
petição inicial foi indeferida por falta de interesse 
de agir da autora, pois o magistrado entendeu que 
a ação popular busca tutelar o patrimônio público 
e, portanto, é via inadequada para a defesa de 
interesses patrimoniais de contribuintes. Sobre o 
caso, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A decisão do magistrado deveria ser de 
indeferimento da petição inicial por ilegitimidade 
na medida em que pessoa física não tem 
legitimidade para a propositura da ação popular. 

(B) A decisão prolatada está sujeita ao duplo grau de 

jurisdição e não produz efeito até sua 
confirmação pelo Tribunal competente. 

(C) Trata-se de decisão interlocutória contra qual é 
cabível o recurso de agravo de instrumento. 

(D) Se não for interposto o recurso cabível, a decisão 

fará coisa julgada material, oponível erga omnes. 
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Em relação à competência, é correto afirmar que 

 

(A) o foro de domicílio da vítima de violência 
doméstica e familiar, nos termos da Lei Maria da 
Penha, é competente para a propositura de 
demandas de reconhecimento ou dissolução de 
união estável. 

(B) a incompetência absoluta deve ser alegada em 
preliminar de contestação, sob pena de 
prorrogação. 

(C) o foro do domicílio do réu é absolutamente 

competente para a propositura de demandas 
fundadas em direito pessoal. 

(D) o Ministério Público não pode alegar a 
incompetência relativa nas causas em que 
intervém. 

 

39 

O princípio do juiz natural garante que 

 

(A) o juiz não possa determinar de ofício a produção 

de prova. 

(B) o juiz deva avaliar a prova dos autos segundo 
sua convicção pessoal, desde que de forma 
fundamentada. 

(C) a fixação do órgão jurisdicional competente para 
o julgamento de determinada demanda se dê a 
partir de regras objetivas previamente 
estabelecidas. 

(D) o juiz deva zelar pela igualdade das partes no 

processo, tomando as providências necessárias 
para suprir vulnerabilidades processuais. 

 

40 

O Código de Processo Civil de 2015 adequou o 
Ministério Público ao perfil traçado pela 
Constituição Federal de defensor da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses e 
direitos sociais e individuais indisponíveis. Nesse 
sentido, os membros do Ministério Público NÃO 
intervêm como fiscal da ordem jurídica 

 

(A) nas causas que envolvam interesse público ou 
social. 

(B) nas ações de família, quando houver interesse 

de incapaz, e naquelas em que figure como parte 
vítima de violência doméstica e familiar. 

(C) nos incidentes de resolução de demandas 
repetitivas, quando não for parte. 

(D) nos litígios individuais pela posse de terra rural 

ou urbana. 

 

41 

É correto afirmar que, no cumprimento de 
sentença para pagamento de prestação 
alimentícia, 

 

(A) quando não pagas as seis últimas prestações 
anteriores ao ajuizamento da ação, o juiz pode 
decretar a prisão civil do devedor. 

(B) a satisfação da dívida pode ocorrer por desconto 
em folha, expropriação ou por coerção indireta. 

(C) a prisão civil do devedor pode ser decretada pelo 
prazo de 1 a 6 meses. 

(D) a prisão civil tem natureza de punição do devedor 

que não cumpriu a obrigação.    

 

42 

É caso de extinção do processo por 
improcedência liminar 

 

(A) quando da narração dos fatos descritos na 
petição inicial não decorrer logicamente a 
conclusão. 

(B) quando o juiz verificar, desde logo, a ocorrência 
de decadência, perempção ou de prescrição. 

(C) quando o pedido contrariar enunciado de súmula 
de tribunal de justiça sobre direito local. 

(D) quando a parte for manifestamente ilegítima. 

 

43 

O chamado princípio da proibição da decisão 
surpresa significa que 

 

(A) o juiz não pode decidir, em primeiro grau de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

(B) o juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, exceto em se 
tratando de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício. 

(C) o juiz não pode decidir, em primeiro grau de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, exceto em se 
tratando de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício. 

(D) o juiz não pode decidir, em grau algum de 

jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
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Em relação ao incidente de resolução de 
demandas repetitivas (art. 976, CPC), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É cabível a instauração do incidente de resolução 
de demandas repetitivas quando houver, 
simultaneamente, efetiva repetição de processos 
que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de fato; e risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica. 

(B) A desistência ou o abandono do processo 

impede o exame de mérito do incidente.  

(C) Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada 
a todos os processos individuais ou coletivos que 
versem sobre idêntica questão de direito e que 
tramitem na área de jurisdição do respectivo 
tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos 
juizados especiais do respectivo Estado ou 
região. 

(D) É cabível o incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando um dos tribunais superiores, 
no âmbito de sua respectiva competência, já tiver 
afetado recurso para definição de tese sobre 
questão de direito material ou processual 
repetitiva. 

 

45 

Assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento 
da questão no recurso de apelação. 

(B) É cabível agravo de instrumento contra todas as 
decisões interlocutórias proferidas nos processos 
de recuperação judicial e nos processos de 
falência, por força do art. 1.015, parágrafo único, 
CPC. 

(C) O Ministério Público é parte legítima para pleitear 
tratamento médico ou entrega de medicamentos 
nas demandas de saúde propostas contra os 
entes federativos, mesmo quando se tratar de 
feitos contendo beneficiários individualizados, 
porque se refere a direitos individuais 
indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei nº 
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público). 

(D) A substituição processual, no polo ativo da 
execução, do exequente originário pelo 
cessionário exige a autorização ou o 
consentimento do devedor. 

 

46 

Preencha as lacunas e assinale a alternativa 
correta. 

A _______________ é um mecanismo de solução 
de conflitos baseado em ___________________. O 
Código de Processo Civil de 2015 traz, como 
regra, a designação de audiência de conciliação 
ou mediação (art. 334). Essa audiência somente 
não será designada se _______ partes 
manifestar(em), expressamente, desinteresse na 
composição consensual; ou quando não se 
admitir a _______________. 

 

(A) autocomposição / consenso / ambas as / 
autocomposição 

(B) heterocomposição / decisão de terceiro / ambas 
as / heterocomposição 

(C) autocomposição / consenso / uma das / 
autocomposição 

(D) heterocomposição / decisão de terceiro / uma 

das / heterocomposição 

 

 

Direito Constitucional 

47 

Em relação à inviolabilidade de domicílio, nos 
termos da Constituição Federal, é correto afirmar 
que 

 

(A) o domicílio é inviolável, permitindo-se, entretanto, 
à autoridade policial nele ingressar para a 
realização de diligência investigatória. 

(B) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo 
entrar ou permanecer sem consentimento do 
respectivo titular. 

(C) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo 
entrar ou permanecer sem consentimento do 
respectivo titular, ressalvadas exceções contidas 
na legislação ordinária. 

(D) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial. 

 

48 

A Constituição da República de 1988 pode ser 
classificada como 

 

(A) rígida, escrita e promulgada. 

(B) semirrígida, escrita e promulgada. 

(C) flexível, escrita e promulgada. 

(D) semirrígida, escrita e outorgada. 

 



MPRR  INSTITUTO AOCP 

 

PRIMEIRO DIA - PROVA OBJETIVA P1 - PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO   Tipo  01 – Página 12 

 

49 

O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, dentre outras, a defesa 

 

(A) da ordem jurídica, do regime democrático e do 
interesse público primário e secundário. 

(B) da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses individuais indisponíveis. 

(C) do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais de qualquer natureza. 

(D) do regime democrático e do interesse público 

primário e secundário. 

 

50 

Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, 
mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida 

 

(A) contrariar a lei federal ou as convenções 

internacionais aprovadas pelo Congresso 
Nacional e ratificadas pelo Presidente da 
República. 

(B) contrariar dispositivo da Constituição da 
República; declarar a inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face da 
Constituição; julgar válida lei municipal 
contestada em face da lei estadual. 

(C) contrariar dispositivo da Constituição da 

República; declarar a inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face da 
Constituição; julgar válida lei local contestada em 
face de lei federal. 

(D) contrariar dispositivo da Constituição da 

República; declarar a inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face da 
Constituição; julgar válido decreto presidencial 
contestado em face da lei federal. 

 

51 

A Constituição Federal assegura o direito de 
reunião desde que a reunião 

 

(A) seja para fins pacíficos, envolva um objetivo 
comum aos participantes e, havendo utilização 
de espaços públicos, haja prévia autorização do 
poder público. 

(B) seja espontânea, previamente autorizada pelo 
poder público e sem a utilização de armas, 
exceto por policiais. 

(C) seja pacífica, sem armas, assegurada a 

utilização de espaços públicos de uso comum, 
mediante autorização da autoridade competente, 
desde que não frustre outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local. 

(D) tenha objetivo lícito, seja pacífica, sendo 

assegurado que só estejam armadas pessoas 
que possuam a respectiva autorização e a 
participação de todos os interessados. 

 

52 

Ao adotar a separação entre os poderes, a 
Constituição Federal determina 

 

(A) a possibilidade de intervenção de um poder em 

outro desde que para garantir a paz e a ordem 
pública. 

(B) a impossibilidade absoluta de um poder exercer 
atividades típica de outro. 

(C) a inacumulabilidade de funções, exceto se 

houver previsão constitucional expressa. 

(D) a possibilidade de delegação de funções de um 
poder para outro desde que por ato 
administrativo conjunto dos chefes dos Poderes 
do Estado. 

 

53 

Referente à ordem constitucional da economia, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) O Brasil possui uma economia centralmente 
planejada, cabendo ao Estado a organização e o 
desempenho da atividade econômica. 

(B) A exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado sempre será permitida quando necessária 
ao desenvolvimento do país e à realização do 
bem comum.  

(C) A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social. 

(D) É dever do Estado o tratamento favorecido para 
as empresas de pequeno, médio e grande porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração no País. 
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Ao membro do Ministério Público deve ser 
assegurada, dentre outras, a garantia de 

 

(A) vitaliciedade, após dois anos de efetivo exercício, 
não podendo perder o cargo senão por meio de 
processo administrativo ou judicial regular em 
que seja assegurada a ampla defesa. 

(B) vitaliciedade, após três anos de efetivo exercício, 
não podendo perder o cargo senão por sentença 
judicial transitada em julgado. 

(C) vitaliciedade, após dois anos de efetivo exercício, 

não podendo perder o cargo senão por decisão 
definitiva do Conselho Nacional do Ministério 
Público ou por sentença judicial transitada em 
julgado. 

(D) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse 

público, mediante decisão do órgão colegiado 
competente do Ministério Público, pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa. 

 

55 

A norma contida no art. 5º, inciso XIII, da 
Constituição da República, ao estabelecer que “é 
livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”, pode ser 
classificada como sendo de eficácia 

 

(A) limitada, de princípio institutivo e de 
aplicabilidade diferida. 

(B) plena, de princípio institutivo e de aplicabilidade 

imediata. 

(C) limitada, de princípio programático e de 
aplicabilidade diferida. 

(D) contida e de aplicabilidade imediata. 

 

56 

No âmbito da competência legislativa concorrente 
entre a União, os Estados e o Distrito Federal, é 
correto afirmar que 

 

(A) a competência da União para legislar sobre 
normas gerais exclui a competência suplementar 
dos Estados.  

(B) a superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrária. 

(C) no âmbito da competência concorrente imprópria, 

a coexistência de leis de entes federativos 
diversos implica a prevalência daquela que tratar 
com maior grau de especificidade do bem jurídico 
tutelado. 

(D) no âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas específicas, cabendo aos estados e ao 
Distrito Federal legislar setorialmente. 

 

57 

O art. 198 da Constituição da República prescreve 
que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, donde se extrai que 

 

(A) o Sistema Único de Saúde tem caráter 
contributivo e está ligado aos institutos 
previdenciários das várias regiões do país. 

(B) o Sistema Único de Saúde possui hierarquização 
segundo os níveis de complexidade da atenção: 
primária, secundária e terciária. 

(C) o Sistema Único de Saúde, constituindo uma 
rede regionalizada e descentralizada, é articulado 
a partir das secretarias estaduais de saúde. 

(D) o Sistema Único de Saúde, organizado com base 

na hierarquia e na disciplina, possui regime 
jurídico específico e diferenciado para seus 
servidores. 
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Ao dispor acerca do direito à educação, a 
Constituição Federal assegura 

 

(A) o atendimento educacional da pessoa com 
deficiência em todos os seus níveis, priorizada a 
formação de salas especiais que contemplem as 
especificidades da deficiência.  

(B) a obrigatoriedade da oferta, pelo Estado, de 
educação em todos os seus níveis, inclusive em 
creches e universidades. 

(C) a obrigatoriedade de atendimento pelo Estado, 

observada a universalidade e a igualdade de 
acesso e permanência dos alunos em todos os 
níveis educacionais. 

(D) a repartição de competências entre Município e 
Estado, competindo ao primeiro ofertar, com 
exclusividade, o ensino infantil e, ao último, o 
ensino médio, mostrando-se concorrente a 
atribuição para a oferta do ensino fundamental. 

 

 

Direito da Infância e da Juventude 

59 

Em relação à colocação em família substituta sob 
a forma de adoção, conforme o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as corretas. 

 

I. A adoção produz seus efeitos a partir do 
trânsito em julgado da sentença constitutiva, 
exceto na hipótese da póstuma, caso em que 
terá força retroativa à data do óbito. 

II. Os divorciados, os judicialmente separados e 
os ex-companheiros podem adotar 
conjuntamente, contanto que acordem sobre 
a guarda, alimentos e o regime de visitas e 
desde que o estágio de convivência tenha 
sido iniciado na constância do período de 
convivência e que seja comprovada a 
existência de vínculos de afinidade e 
afetividade com aquele não detentor da 
guarda, que justifiquem a excepcionalidade 
da concessão.   

III. O estágio de convivência poderá ser 
dispensado se o adotando não tiver mais de 
um ano de idade ou se, qualquer que seja a 
sua idade, já estiver na companhia do 
adotante durante tempo suficiente para se 
poder avaliar a conveniência da constituição 
do vínculo. 

IV. Os efeitos sucessórios são recíprocos entre o 
adotado, seus descendentes, o adotante, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais 
até o 4º grau, observada a ordem de vocação 
hereditária. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas II e IV. 

(D) Apenas I e IV. 
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Tratando-se de procedimento de destituição do 
poder familiar e adoção, conforme as regras do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta as 
corretas. 

 

I. O consentimento dos titulares do poder 
familiar, desde que precedido de orientações 
e esclarecimentos prestados pela equipe 
interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, em especial, no caso de adoção, 
sobre a irrevogabilidade da medida, poderá 
ser prestado por meio escrito ou verbal, em 
juízo.  

II. Nos casos em que o Ministério Público 
promove a ação de destituição do poder 
familiar ou de acolhimento institucional, não 
é obrigatória a nomeação da Defensoria 
Pública como curadora especial. 

III. A condenação criminal do pai ou da mãe não 
implicará a destituição do poder familiar, 
exceto na hipótese de condenação por crime 
doloso sujeito à pena de reclusão contra 
outrem igualmente titular do mesmo poder 
familiar ou contra filho, filha ou outro 
descendente. 

IV. O consentimento dos pais à adoção, prestado 
em juízo na presença do Ministério Público, é 
retratável até a publicação da sentença 
constitutiva da adoção. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas II e IV. 

(D) Apenas I e IV. 
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Adolescente considerado autor de ato infracional 
apresentou-se ao Ministério Público para oitiva 
informal. Em relação às posturas cabíveis a serem 
adotadas pelo promotor de justiça após a 
realização do ato, conforme as regras do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que aponta as 
corretas.  

 

I. Ao verificar a ocorrência da prescrição do ato 
infracional, à luz do entendimento sumulado 
pelo STJ, promover o arquivamento do 
procedimento, que deverá ser submetido ao 
crivo da homologação judicial. 

II. Oferecer ação socioeducativa por meio de 
representação ao juízo e manifestar-se sobre 
a privação de liberdade, à luz do que dispõe o 
Estatuto da Criança e do Adolescente sobre 
as regras da internação provisória. 

III. Tratando-se de ato infracional grave, oferecer 
representação ao juízo, requerer a decretação 
da prisão preventiva, para tanto, aplicando 
subsidiariamente as normas gerais previstas 
na legislação processual pertinente, 
conforme autoriza o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

IV. Poderá conceder remissão, para suspensão 
ou extinção do processo, e incluir, 
eventualmente, medida não privativa de 
liberdade, manifestando-se pela liberação do 
adolescente. 

 

(A) Apenas I e IV. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I e II. 

(D) Apenas III e IV. 
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O Conselho Tutelar é órgão que concretiza o 
princípio da participação popular e a democracia 
participativa na defesa dos direitos da criança e 
do adolescente em âmbito municipal. Sobre sua 
organização e seu processo de escolha, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia 
e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração ou não dos 
respectivos membros aos quais é assegurado, 
entre outros, o direito à gratificação natalina. 

(B) O processo para a escolha dos membros do 
Conselho Tutelar será estabelecido em lei federal 
e realizado sob a responsabilidade do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e a fiscalização do Ministério 
Público. 

(C) O processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em 
todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, 
no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
da eleição presidencial. 

(D) Em cada Município e em cada Região 
Administrativa do Distrito Federal, haverá, no 
mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão 
integrante da administração pública local, 
composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela 
população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida recondução por novos processos 
de escolha. 

 

63 

Em relação às atribuições legais do Conselho 
Tutelar, conforme as regras do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as corretas.  

 

I. Cabe ao Conselho Tutelar assessorar o Poder 
Executivo local na elaboração da proposta 
orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

II. Incumbe ao Conselho Tutelar providenciar as 
medidas de proteção aplicadas pelo juízo da 
infância e juventude ao adolescente 
considerado autor de ato infracional. 

III. As gestantes ou mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente 
encaminhadas, sem constrangimento, ao 
Conselho Tutelar, que consultará o cadastro 
de adoção. 

IV. Os pais ou qualquer pessoa encarregada de 
cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-
los, educá-los ou protegê-los que utilizarem 
castigo físico ou tratamento cruel ou 
degradante, como formas de correção, 
disciplina, educação, estarão sujeitos a 
medidas aplicáveis pelo Conselho Tutelar, 
como a alteração da guarda ou restrição do 
direito de visitas. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas II e IV. 
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Tratando do tema de ato infracional e medidas 
socioeducativas, segundo as regras do Estatuto 
da Criança e do Adolescente e a Jurisprudência 
predominante no Superior Tribunal de Justiça, 
analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas.  

 

I. Os atos infracionais compreendidos na 
remissão não servem para caracterizar a 
reiteração exigida para possibilitar a 
aplicação da medida de internação. 

II. A reiteração capaz de ensejar a incidência da 
medida socioeducativa de internação só 
ocorre quando praticados, no mínimo, mais 
de dois atos infracionais graves anteriores. 

III. A superveniência da maioridade penal ou civil 
afasta a possibilidade de aplicação de medida 
socioeducativa, sendo causa de extinção da 
medida ou do processo de conhecimento em 
trâmite. 

IV. À medida de semiliberdade aplicam-se, no 
que couber, as disposições pertinentes à 
internação, mas não se submete à 
taxatividade da medida mais grave. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas II e III. 

 

 

Interesses Difusos, Coletivos e 
Individuais, Homogêneos e 
Mecanismos de Tutela 

65 

Para a concessão florestal, exige-se 

 

(A) da pessoa jurídica interessada à habilitação na 
concorrência, o atendimento dos requisitos 
previstos na Lei de Licitações, bem como a 
comprovação de inexistência de débitos inscritos 
na dívida ativa pelos órgãos competentes 
integrantes do Sisnama por prática de infração 
ambiental. 

(B) a indicação individuada, pela licitante, de pessoa 
jurídica que eventualmente venha a receber 
subconcessão. 

(C) da pessoa jurídica interessada à habilitação na 
concorrência, o atendimento dos requisitos 
previstos na Lei de Licitações, bem como a 
comprovação de inexistência de condenação, 
provisória ou definitiva, por crime ambiental. 

(D) a previsão em edital se a concessão se dará a 
título gratuito ou oneroso. 
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Em relação aos interesses transindividuais, a 
doutrina distingue a transindividualidade real da 
transindividualidade artificial (instrumental ou 
processual). Detêm transindividualidade artificial 
os interesses 

 

(A) difusos. 

(B) coletivos, propriamente ditos. 

(C) individuais homogêneos. 

(D) públicos primários. 

 

67 

A tecnologia assistiva corresponde ao acesso a 
produtos, recursos, estratégias, práticas, 
processos, métodos e serviços que maximizem a 
autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de 
vida da pessoa com deficiência. O Decreto nº 
10.645, de 11 de março de 2021, instituiu o Plano 
Nacional de Tecnologia Assistiva, dispondo sobre 
suas diretrizes, seus objetivos e seus eixos. 
Assinale a alternativa que corresponde a um dos 
objetivos do Plano Nacional.  

 

(A) Criação de mecanismos de fomento à pesquisa e 
à produção nacional de tecnologia assistiva, 
inclusive por meio de concessão de linhas de 
crédito subsidiado e de parcerias com institutos 
de pesquisa oficiais. 

(B) Eliminação, redução ou superação de barreiras à 
inclusão social por meio do acesso e do uso da 
tecnologia assistiva. 

(C) Fomento ao empreendedorismo, à indústria 
nacional e às cadeias produtivas na área de 
tecnologia assistiva. 

(D) Priorização de ações voltadas ao 

desenvolvimento da autonomia e da 
independência individuais. 
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A “Associação de Tutela da Igualdade Racial”, 
legitimamente constituída há mais de 5 anos, 
ingressou com ação civil pública em face de 
grupo empresarial, atuante no âmbito estadual, 
para coibir reiterada prática de discriminação 
racial por parte de seus empregados, No curso do 
processo, a Associação abandonou a demanda e 
o Ministério Público do Estado assumiu a 
titularidade do polo ativo. O magistrado julgou 
procedente a demanda para condenar o grupo 
empresarial à obrigação de fazer consistente na 
promoção de cursos, palestras e seminários para 
orientação de seus empregados, a fim de 
conscientizá-los sobre os direitos e deveres 
previstos no Estatuto da Igualdade Racial. Além 
disso, pelos atos comprovadamente praticados, o 
grupo empresarial foi condenado ao pagamento 
de dano moral fixado em R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais). Nesse caso, a indenização deve ser 
revertida 

 

(A) à Associação autora da ação civil pública, como 
consectário decorrente da sucumbência. 

(B) ao Fundo Estadual de Interesses Difusos, na 

forma do art. 13 da Lei nº 7.347/1985. 

(C) ao Conselho Estadual de Promoção da Igualdade 
Racial, criado com base no Estatuto da Igualdade 
Racial. 

(D) ao Ministério Público do Estado, pela assunção 

da titularidade da demanda. 

 

69 

No Tema 500 de Repercussão Geral, o STF 
decidiu sobre o dever do Estado de fornecer 
medicamento não registrado na ANVISA e fixou o 
entendimento de que a ausência de registro na 
ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento 
de medicamento por decisão judicial. 
Excepcionalmente, será possível a concessão 
judicial de medicamento sem registro sanitário em 
caso de mora da ANVISA e desde que 
preenchidos os requisitos. Assinale a alternativa 
que NÃO corresponde aos requisitos 
estabelecidos pelo STF no referido tema. 

 

(A) A existência de pedido de registro do 
medicamento no Brasil (salvo no caso de 
medicamentos órfãos para doenças raras e 
ultrarraras). 

(B) A existência de registro do medicamento em 
renomadas agências de regulação no exterior.  

(C) A existência de autorização de importação pela 
Anvisa. 

(D) A inexistência de substituto terapêutico com 

registro no Brasil. 

 

70 

O direito à opção pelo tratamento de saúde de 
pessoa idosa que não esteja no domínio de suas 
faculdades mentais deve ser exercido, EXCETO 

 

(A) pelo curador, se a pessoa idosa for interditada. 

(B) pelos familiares, quando a pessoa idosa não tiver 

curador ou este não puder ser contactado em 
tempo hábil. 

(C) pelo médico, quando ocorrer iminente risco de 
vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar. 

(D) pelo representante do Ministério Público, quando 

não houver curador ou familiar conhecido. 
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O Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010, 
art. 9º) dispõe que “a  população negra tem direito 
a participar de atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer adequadas a seus interesses 
e condições, de modo a contribuir para o 
patrimônio cultural de sua comunidade e da 
sociedade brasileira” e estabelece várias 
obrigações atribuídas ao Poder Público. Assinale 
a alternativa que NÃO se insere dentre as medidas 
vinculadas ao fomento da educação, da cultura, 
do desporto e do lazer. 

 

(A) Pleno acesso da população negra às práticas 
desportivas, consolidando o esporte e o lazer 
como direitos sociais. 

(B) Reconhecimento da atividade de capoeirista em 

todas as modalidades de manifestação da 
capoeira, seja como esporte, luta, dança ou 
música, com ensino obrigatório da capoeira nas 
instituições públicas e privadas pelos capoeiristas 
e mestres tradicionais. 

(C) Assegurar aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos o direito à preservação de seus 
usos, costumes, tradições e manifestos 
religiosos, sob a proteção do Estado. 

(D) Obrigatoriedade do estudo da história geral da 

África e da história da população negra no Brasil 
nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio. 
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A Lei nº 14.230/2021, ao alterar as disposições da 
Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa), regulamentou o Acordo De Não 
Persecução Cível (ANPC). Em relação ao ANPC, é 
correto afirmar que 

 

(A) o ANPC constitui direito subjetivo do investigado 
ou demandado, desde que preenchidos os 
requisitos objetivos do instituto. 

(B) o Ministério Público é o único legitimado à 
celebração do ANPC. 

(C) em caso de descumprimento do ANPC, o 
investigado ou demandado ficará impedido de 
celebrar novo ajuste pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. 

(D) o ANPC deve ser celebrado no curso da 

investigação de apuração do ilícito, a fim de 
evitar a persecução do ato de improbidade, 
vedando-se a sua formalização depois do 
ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa. 

 

73 

Assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A Lei Orçamentária Anual de cada unidade 

federativa deve compreender o orçamento fiscal 
de seus Poderes, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público. 

(B) A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, exceto os relacionados à autorização 
para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que 
por antecipação de receita, nos termos da lei. 

(C) A Lei Orçamentária Anual não poderá conter 
previsões de despesas para exercícios 
seguintes. 

(D) O Ministério Público elaborará sua proposta 

orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias e, se não a 
encaminhar dentro do prazo legal, o Poder 
Executivo levará em consideração, para efeito de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os 
valores aprovados para o orçamento vigente. 
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A Associação Ambiental X ingressou com ação 
civil pública na comarca de Mucajaí para impedir a 
continuidade de atividade degradadora do meio 
ambiente verificada no rio Mucajaí, no limite 
territorial das comarcas de Mucajaí e Alto Alegre. 
A ação também postulou a recomposição e a 
reparação do dano ambiental. O Ministério 
Público do Estado ajuizou ação na comarca de 
Boa Vista, contemplando os mesmos pedidos, 
sob argumento de que se tratava de dano regional 
por ter ultrapassado mais de uma comarca. Por 
sua vez, o Ministério Público Federal distribuiu 
ação com o mesmo objeto no foro da Capital do 
Estado (Boa Vista), alegando que o dano 
ambiental ocorreu no trecho do rio Mucajaí 
localizado na Ilha do Paredão, em massa de água 
de domínio federal. Nesse caso, 

 

(A) os juízos do local do dano, das comarcas de 
Mucajaí e Alto Alegre, possuem competência 
territorial concorrente, que será firmada pela 
distribuição. 

(B) a competência da Justiça Federal se sobrepõe à 

da Justiça Comum, diante do interesse da União. 

(C) cuidando-se de competência territorial, prorroga-
se a competência do juízo de Mucajaí, que 
primeiro conheceu da ação coletiva. 

(D) deve prevalecer a competência da Justiça 

Estadual e do foro da Capital do Estado sobre 
qualquer outro juízo, diante da evidência de dano 
regional. 
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A Associação de Defesa da Cidadania ofereceu 
representação ao Ministério Público do Estado 
pugnando pela instauração de inquérito civil para 
a apuração de ato de improbidade administrativa 
praticado no âmbito da gestão do município 
Normandia, consistente em contratação de 
prestador de serviço de limpeza urbana sem 
realização de licitação. O representante do 
Ministério Público, entendendo que os fatos não 
estavam adequadamente descritos, indeferiu a 
representação. Intimada da decisão, a Associação 
interpôs recurso, endereçando-o ao mesmo 
membro do Ministério Público, que, em juízo de 
retratação, manteve a decisão de indeferimento de 
instauração de inquérito civil. Nesse caso, o 
recurso deve ser examinado pelo 

 

(A) Procurador-Geral de Justiça. 

(B) Corregedor-Geral do Ministério Público. 

(C) Colégio de Procuradores de Justiça. 

(D) Conselho Superior do Ministério Público. 
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Em compromisso de ajustamento de conduta 
firmado por determinado órgão público, 
constatou-se que houve transação quanto ao 
conteúdo material do dano ambiental. O autor do 
dano se responsabilizou pela recomposição e 
reparação de parte do dano apurado, mas foi 
dispensado quanto ao restante. Determinada 
associação de defesa do meio ambiente, mediante 
representação, noticiou o fato ao Ministério 
Público e pediu a adoção de providências. Diante 
do exposto, o representante do Ministério Público 
deve 

 

(A) indeferir a representação que veiculou a notícia 
do fato, validando a transação realizada pelo 
órgão público legitimado. 

(B) ingressar com ação civil pública para 

complementação da recomposição e da 
reparação do dano ambiental, considerando que 
o termo de ajustamento de conduta, que possui 
natureza de título executivo extrajudicial, 
assegurou garantia mínima. 

(C) orientar a associação representante a ajuizar 
ação anulatória do compromisso de ajustamento 
de conduta formalizado pelo órgão público 
legitimado. 

(D) interpor recurso administrativo junto à instância 

superior ao órgão público que tomou o 
compromisso de ajustamento de conduta, 
objetivando a desconstituição administrativa do 
termo. 
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Na ação civil pública que tenha por objeto a tutela 
de direitos ou interesses difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, a associação legitimada 
deve, EXCETO 

 

(A) provar sua constituição regular, nos termos da lei 
civil, pelo tempo mínimo de 1 (um) ano. 

(B) demonstrar a presença de pertinência temática 
entre o objeto da demanda e suas finalidades 
institucionais. 

(C) requerer ao juiz, se for o caso, a dispensa do 
requisito da pré-constituição diante de manifesto 
interesse social evidenciado pela dimensão do 
dano. 

(D) comprovar a existência de prévia autorização 

assemblear. 

 

 

Direitos Humanos 
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Considerando a atuação do Ministério Público 
junto aos povos e comunidades tradicionais, em 
especial no tocante à observância do direito à 
participação e à necessidade de consideração 
efetiva dos seus pontos de vista em medidas que 
os afetem, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A atuação do Ministério Público junto aos povos 

e comunidades tradicionais se pautará pela 
observância da autonomia desses grupos e pela 
construção de diálogo intercultural permanente, 
de caráter interseccional. 

(B) O atendimento dos povos e comunidades 

tradicionais deve ocorrer prioritariamente de 
forma presencial e de recepção nas unidades, 
devendo o atendimento remoto acontecer em 
circunstâncias excepcionais, devidamente 
motivadas, devendo ser oferecidas à pessoa 
atendida as condições necessárias para 
apresentar as suas demandas. 

(C) A ausência de consulta prévia não enseja a 
nulidade de processos e procedimentos, cabendo 
ao ministério público zelar pela sua observância, 
por meio do respeito aos protocolos de consulta 
elaborados pelos grupos e pela cobrança de sua 
aplicação junto ao poder público. 

(D) O respeito aos territórios dos povos e 
comunidades tradicionais independe da sua 
regularização formal pelo Estado, cabendo ao 
Ministério Público adotar as medidas necessárias 
para viabilizar o seu reconhecimento e garantir 
que a análise de suas características não esteja 
limitada aos regimes civis de posse e 
propriedade, devendo prevalecer uma 
compreensão intercultural dos direitos 
fundamentais envolvidos, com ênfase em 
aspectos existenciais dos bens jurídicos em 
discussão. 
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Nos termos da Recomendação nº 80/21 do CNMP, 
na atuação do MP no enfrentamento da violência 
de gênero e institucional, é EXPRESSAMENTE 
recomendado que os membros do Ministério 
Público 

 

(A) visitem as unidades de acolhimento de mulheres 

vítimas de violência. 

(B) visitem, recomendem e, se for o caso, adotem 
medidas judiciais para o bom funcionamento dos 
centros de acolhida de vítimas de violência de 
gênero. 

(C) visitem e, se for o caso, adotem medidas judiciais 
para o bom funcionamento dos centros de 
acolhida de vítimas de violência de gênero, 
vedando-se o uso do instrumento administrativo 
da recomendação. 

(D) com atribuições de controle externo da atividade 
policial, priorizem a averiguação dos boletins de 
ocorrência e notitia criminis que tratam de crimes 
relacionados à violência de gênero. 
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Considerando a Resolução nº 425/21-CNJ, que 
institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política 
Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em 
Situação de Rua e suas interseccionalidades, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O atendimento às pessoas em situação de rua 
depende de prévio agendamento, com 
atendimento preliminar, a fim de oportunizar o 
exercício do direito, atentando-se que a situação 
de rua enseja a hipótese legal de isenção de 
cobrança de quaisquer custas e despesas 
processuais, com a prestação de informações e 
resolução de entraves para o efetivo acesso à 
justiça. 

(B) Pessoas em situação de rua terão assegurado o 
acesso às dependências do Poder Judiciário 
para o exercício de seus direitos, não podendo 
constituir óbice de acesso às unidades judiciárias 
e ao atendimento humanizado e personalizado: 
vestimenta e condições de higiene pessoal; 
identificação civil; comprovante de residência; 
documentos que alicercem o seu direito; e o não 
acompanhamento por responsável em caso de 
crianças e adolescentes. 

(C) Não compete ao Poder Judiciário analisar os 
dados oficiais e dos centros de defesa a fim de 
diagnosticar o grau de acesso à justiça. 

(D) Considera-se população em situação de rua o 
grupo populacional homogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, eventuais vínculos 
familiares interrompidos ou fragilizados e a 
inexistência de moradia convencional regular e 
que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia, 
sociabilidade e sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória. 
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Em relação à proteção e aos direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais, é correto 
afirmar que 

 

(A) o paciente há longo tempo hospitalizado ou para 
o qual se caracterize situação de grave 
dependência institucional, decorrente de seu 
quadro clínico ou de ausência de suporte social, 
será objeto de política específica de alta 
planejada e reabilitação psicossocial assistida, 
sob responsabilidade da autoridade sanitária 
competente e supervisão de instância a ser 
definida pelo Poder Executivo, assegurada a 
continuidade do tratamento, quando necessário. 

(B) é direito da pessoa portadora de transtorno 
mental ter acesso ao melhor tratamento do 
sistema de saúde, consentâneo às suas 
necessidades. 

(C) a internação, em qualquer de suas modalidades, 
será indicada como primeira forma de 
tratamento. 

(D) a internação psiquiátrica involuntária deverá, no 

prazo de quarenta e oito horas, ser comunicada 
ao Ministério Público Estadual pelo responsável 
técnico do estabelecimento no qual tenha 
ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser 
adotado quando da respectiva alta. 
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Nos termos do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, é correto afirmar que 

 

(A) a consecução do direito humano à alimentação 
adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio da estrita 
integração entre a União, os Estados e o Distrito 
Federal. 

(B) o Estado brasileiro tem a faculdade de 
empenhar-se na promoção de cooperação 
técnica com países estrangeiros, contribuindo, 
assim, para a realização do direito humano à 
alimentação adequada no plano internacional. 

(C) o CONSEA, órgão de assessoramento imediato 
ao Presidente da República, é responsável por 
convocar a Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a 2 (dois) anos, bem como definir seus 
parâmetros de composição, organização e 
funcionamento, por meio de regulamento próprio. 

(D) as cestas básicas entregues no âmbito do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional deverão conter como item essencial o 
absorvente higiênico feminino, conforme as 
determinações previstas na lei que institui o 
Programa de Proteção e Promoção da Saúde 
Menstrual. 
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Nos termos da Convenção Interamericana contra 
o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 
Correlatas de Intolerância, promulgada pelo 
Decreto nº 10.932, de 10 de janeiro de 2022, o 
Estado brasileiro tem o dever de prevenir, 
eliminar, proibir e punir, de acordo com suas 
normas constitucionais e com as disposições 
dessa Convenção, todos os atos e manifestações 
de racismo, discriminação racial e formas 
correlatas de intolerância, inclusive 

 

(A) apoio público ou privado a atividades racialmente 

discriminatórias e racistas ou que promovam a 
intolerância, ressalvado o seu financiamento. 

(B) realização de quaisquer pesquisas ou aplicação 
dos resultados de pesquisas sobre o genoma 
humano, especialmente nas áreas da biologia, 
genética e medicina, com vistas à seleção ou à 
clonagem humana. 

(C) qualquer restrição ou limitação do uso de idioma, 
tradições, costumes e cultura das pessoas em 
atividades públicas ou privadas. 

(D) qualquer distinção, restrição ou preferência 
aplicada a pessoas, devido à sua condição de 
vítima de discriminação múltipla ou agravada, 
cujo propósito ou resultado seja negar o 
reconhecimento, exercício ou proteção, em 
condições de igualdade, dos direitos e liberdades 
fundamentais. 
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Direito Administrativo 
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No curso de inquérito civil, o promotor de Justiça 
expede recomendação administrativa ao prefeito 
para que proceda à invalidação de licitação para 
aquisição de veículo oficial, calcada no 
fundamento de que a descrição restritiva do 
objeto, constante do edital, inviabilizaria a 
disputa, caracterizando direcionamento. No prazo 
de resposta, o prefeito defende a legalidade da 
licitação e, em paralelo, oferta representação ao 
CNMP, pretendendo a desconstituição da 
recomendação ministerial.  Em vista do caso 
prático apresentado, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O Conselho Nacional do Ministério Público 
constitui órgão constitucional de controle externo 
do Ministério Público da União e dos Estados, 
ostentando competência para rever ou 
desconstituir atos praticados em inquéritos civis, 
no exercício da atividade finalística.  

(B) O Ministério Público, no exercício do controle da 
Administração Pública, pode expedir 
recomendação com o objetivo de persuadir o 
destinatário a praticar ou deixar de praticar 
determinados atos em benefício da melhoria dos 
serviços públicos e de relevância pública ou do 
respeito aos interesses, direitos e bens 
defendidos pela instituição, atuando, assim, 
como instrumento de prevenção de 
responsabilidades ou correção de condutas.   

(C) A caracterização do vício jurídico decorrente da 
inclusão de cláusula restritiva no edital depende 
da comprovação de conluio entre o administrador 
e o concorrente beneficiado pela cláusula, sem o 
que se mostra inviável a atuação do Ministério 
Público na espécie. 

(D) Dado o caráter não vinculativo, a recomendação 
é despida de qualquer força jurídica, não 
podendo o seu desatendimento servir de começo 
de prova da existência de dolo.  
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Considerando a temática das licitações e 
contratações públicas, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) Nos contratos administrativos, as condições 
efetivas da proposta devem ser mantidas 
enquanto perdurar o vínculo contratual, 
assegurando ao particular contratado a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
seja por meio de reajuste previsto no contrato, 
seja por meio do direito à revisão se houver fato 
superveniente que tenha causado o rompimento 
do aludido equilíbrio econômico-financeiro do 
ajuste. 

(B) A existência de preços registrados obriga a 
Administração Pública a contratar com os 
respectivos fornecedores, uma vez que a Ata de 
Registro de Preços é produzida mediante 
licitação que determina as condições para 
contratação futura de compras e serviços. 

(C) As hipóteses de dispensa e as situações de 
inexigibilidade de licitação autorizam a 
contratação direta, com base na invocação do 
permissivo legal e isentam a Administração do 
dever de seguir procedimento formal com a 
justificativa circunstanciada da 
dispensa/inexigibilidade, da razão da escolha de 
determinado fornecedor e do preço. 

(D) O licitante inabilitado poderá apresentar nova 
documentação, no prazo de 8 dias úteis, se, no 
momento subsequente de abertura dos 
envelopes contendo as propostas comerciais, for 
constatada que se trata da oferta de menor 
preço, propiciando, assim, condições de 
contratação mais vantajosa à Administração 
Pública.  
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Um promotor de Justiça recebe 4 (quatro) 
representações (notícias de fato), cada uma delas 
solicitando a instauração de inquérito civil para 
apuração de possíveis irregularidades em matéria 
de servidor público. Todas vieram instruídas com 
documentos que comprovam a veracidade dos 
fatos nelas indicados. Assinale a opção em que o 
Promotor de Justiça deve acolher a representação 
(notícia de fato), instaurando o competente 
inquérito civil. 

 

(A) Notícia de acúmulo de dois cargos públicos de 

enfermeiro: o servidor exerce a função no 
Município no período matutino e em hospital da 
rede estadual no período vespertino. Na 
compreensão do autor da representação, a 
compatibilidade de horários não elimina a 
vedação constitucional da acumulação 
remunerada de cargos públicos. 

(B) Notícia que veicula pretensão de empregado 
público de empresa pública à estabilidade 
prevista no art. 41 da CF, ao argumento de que 
fora admitido em 2016, mediante prévia 
aprovação em concurso público. Na visão do 
autor da representação, a garantia da 
estabilidade estende-se a todos os aprovados em 
concurso público.  

(C) Notícia de que a mulher do prefeito do Município 

A foi aprovada em concurso público para o cargo 
de médica do Município B, ao passo que o 
procurador municipal do Município A, aprovado 
em concurso público, é filho do prefeito do 
Município B. Na interpretação do autor da 
representação, há incidência da regra proibitiva 
do nepotismo, consolidada na Súmula Vinculante 
nº 13, do STF, que alcança cargos efetivos, e a 
situação concreta configura o chamado 
nepotismo cruzado. 

(D) Notícia do advento de lei municipal que cria 

cargos públicos em comissão para o 
desempenho de atividades meramente 
burocráticas, técnicas, operacionais e 
profissionais, definidas em subsequente decreto. 
Na ótica do autor da representação, as 
atribuições, somente definidas em posterior 
decreto, são típicas de cargo de provimento 
efetivo a ser preenchido por servidor concursado. 
Entende configurada situação de burla à regra do 
concurso público.  
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Quanto ao processo administrativo, é correto 
afirmar que 

 

(A) a competência é irrenunciável e, 
consequentemente, não se admite hipótese de 
exclusão do juiz natural. 

(B) em sede de recurso administrativo, se o órgão 
julgador divisar a possibilidade de agravar a 
situação do recorrente, deverá cientificá-lo para 
que formule suas alegações.  

(C) a autoridade deve ficar jungida à iniciativa 

probatória das partes interessadas, visto que 
consagrado o primado da verdade formal. 

(D) no processo administrativo sancionador, a 
tipificação da conduta imputada deve observar o 
mesmo rigor do processo penal, não se 
admitindo o emprego de conceitos jurídicos 
indeterminados. 
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Acerca das entidades da Administração Pública 
indireta, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) As fundações de direito público não se sujeitam 
ao velamento do Ministério Público, estabelecido 
no artigo 66 do Código Civil. 

(B) Em vista do modelo organizativo das autarquias, 
presume-se relação de vinculação e hierarquia 
com a pessoa política que as criou. 

(C) As empresas públicas e as sociedades de 

economia mista somente podem ser criadas com 
autorização legislativa, aplicando-se o princípio 
da reserva legal também em relação à instituição 
de suas pessoas subsidiárias. 

(D) As agências reguladoras possuem poder 

normativo técnico sobre a matéria que lhes é 
afeta, podendo, com base em lei, estabelecer 
limitações administrativas. 
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Considerando a teoria do ato administrativo, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não se pode promover a revogação de atos 
vinculados. 

(B) Considera-se inquinado pelo vício da ilegalidade 
o ato fundamentado em situação fática 
materialmente inexistente. 

(C) O dever da Administração de invalidar atos 
ilegais sofre limitações em face de situações 
ligadas ao decurso do prazo e à consolidação 
dos efeitos do ato. 

(D) A conduta de remover servidor público, como 
forma de punição e perseguição, caracteriza vício 
no elemento motivo do ato. 
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No que se refere aos bens públicos, é correto 
afirmar que 

 

(A) a afetação compreende os bens de uso comum 
do povo, os bens de uso especial e os bens 
dominicais. 

(B) a utilização de bens de uso comum do povo não 

pode ser remunerada.  

(C) a concessão de uso especial de moradia é 
instrumento que pode ser usado para conferir 
propriedade à população de baixa renda. 

(D) a concessão de direito real de uso ostenta o 

atributo da resolutividade. 
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Em matéria de serviços públicos, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Por força do princípio da continuidade, o 
ordenamento jurídico brasileiro não admite a 
suspensão do serviço de fornecimento de 
energia elétrica por inadimplência do consumidor. 

(B) Em se tratando de serviços remunerados por 
tarifa, admite-se que a empresa concessionária 
proceda à suspensão dos serviços por débitos do 
usuário antecedente, em vista da natureza 
propter rem da obrigação. 

(C) Segundo o marco legal do saneamento básico, 
cujo objeto primordial é universalizar o acesso de 
água potável e o tratamento e coleta de esgoto 
doméstico, os municípios podem continuar a 
contratar diretamente com as companhias 
estaduais de água e esgoto, com dispensa de 
licitação. 

(D) As pessoas qualificadas como organizações 

sociais podem receber recursos orçamentários, 
usar bens públicos e obter a cessão de 
servidores públicos, não se submetendo à 
licitação para o engajamento no contrato de 
gestão. 
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Em ação popular, o autor pede a invalidação do 
contrato administrativo celebrado entre empresa 
de sociedade de economia mista municipal, criada 
por lei para promover o gerenciamento do sistema 
de trânsito local, e empresa privada contratada 
para fixação e manutenção de radares ao longo 
das vias do território municipal. Sustenta que a 
contratação é inválida por embutir hipótese de 
delegação ilegal do poder de polícia, a par da 
lesividade com a potencial invalidação de 
milhares de multas de trânsito. Menciona, de 
passagem, que a própria delegação do poder de 
polícia para sociedade de economia mista enseja 
dúvida acerca da sua validade jurídica. Em vista 
da situação narrada, é correto afirmar que 

 

(A) o poder de polícia não pode ser delegado a 

pessoas de personalidade jurídica de direito 
privado, de modo que tanto a empresa de 
sociedade de economia mista quanto a empresa 
por ela contratada, exercem indevidamente 
atividade típica do Estado. 

(B) o poder de polícia pode ser delegado à 

sociedade de economia mista no caso em 
discussão, uma vez que esta integra a estrutura 
da Administração Indireta, presta serviço público 
e foi criada por lei. Porém, a delegação do poder 
de polícia feita à pessoa da iniciativa privada, por 
meio do referido contrato administrativo, deve ser 
invalidada. 

(C) o poder de polícia pode ser delegado à 
sociedade de economia mista no caso em 
discussão, uma vez que esta integra a estrutura 
da Administração Indireta, presta serviço público 
e foi criada por lei. O contrato administrativo em 
questão envolve apenas fixação e manutenção 
de detectores de velocidade, configurando meros 
atos materiais preparatórios à prática do ato de 
polícia, não se verificando, no ponto, invalidade 
do ajuste.    

(D) o poder de polícia pode ser delegado à 
sociedade de economia mista no caso em 
discussão, uma vez que esta integra a estrutura 
da Administração Indireta, presta serviço público, 
foi criada por lei, possuindo, ainda, função 
legislativa para criar sanções administrativas de 
trânsito. O contrato administrativo em questão 
envolve apenas  fixação e manutenção de 
detectores de velocidade, configurando meros 
atos materiais preparatórios à prática do ato de 
polícia, não se verificando, no ponto, invalidade 
no ajuste. 
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A concessionária XPTO Rodovias foi contratada, 
em janeiro de 2020, pelo Estado de Roraima, para 
a execução de obras e serviços necessários à 
construção, operação e manutenção de sistema 
rodoviário. O contrato consiste em Parceria 
Público-Privada (PPP) na modalidade concessão 
patrocinada. Em janeiro de 2022, após o 
recebimento de ofício do Poder Concedente, a 
Concessionária noticiou que incorreria em 
descumprimento do cronograma físico financeiro 
do contrato em virtude da pandemia da COVID-19, 
que teria afetado a disponibilidade de mão de 
obra e a entrega de materiais. Por entender que se 
trata de fato excepcional e imprevisível, a 
Concessionária XPTO Rodovias pleiteou 
o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Com base nessas premissas, é correto afirmar 
que 

 

(A) a prorrogação de prazo do contrato de 
concessão pode ser uma alternativa de 
reequilíbrio econômico-financeiro como forma de 
compensar a Concessionária XPTO Rodovias 
pelas perdas experimentados. 

(B) a escolha do método de reequilíbrio econômico-
financeiro dos contratos de concessão é uma 
discricionariedade da concessionária, pois esta 
possui melhores condições de avaliar os fatores 
concretos que influenciam o contrato. Desse 
modo, se houver reequilíbrio econômico-
financeiro, a Concessionária XPTO Rodovias 
poderá optar pela exploração de receitas 
alternativas, independentemente de prévia 
autorização. 

(C) como os contratos de concessão são pautados 
pelo binômio “custos-remuneração”, na medida 
em que os valores empregados pela 
concessionária são remunerados diretamente 
pelo Poder Concedente, somente poderá haver 
reequilíbrio econômico-financeiro em favor da 
Concessionária XPTO Rodovias se esta 
comprovar o efetivo aumento de seus custos com 
o empreendimento. 

(D) por se tratar de concessão na modalidade 
Parceria Público-Privada (PPP), é o Poder 
Concedente que tem maior responsabilidade pela 
execução do contrato, de modo que somente o 
Estado de Roraima teria direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro em razão do 
descumprimento do cronograma ocasionado pela 
COVID-19.  

 

 

Direito Eleitoral 
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Assinale a alternativa correta. 

 

(A) A aceitação do acordo de transação penal não 

imporá a suspensão de direitos políticos. 

(B) As infrações penais eleitorais de média 
potencialidade ofensiva não admitem suspensão 
condicional do processo penal eleitoral. 

(C) O descumprimento do acordo de transação penal 

importa suspensão dos direitos políticos. 

(D) O descumprimento da transação penal importará 
a execução da medida acordada. 
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A soberania popular é exercida 

 

(A) pelo sufrágio universal. 

(B) com impetração de mandado de segurança 
coletivo. 

(C) pelo exercício do voto indireto. 

(D) exclusivamente pelo plebiscito 
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Em relação ao processo penal eleitoral, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) As resoluções do Tribunal Superior Eleitoral, por 
consubstanciarem fontes formais do direito 
eleitoral, podem alterar o procedimento criminal 
para a apuração das infrações penais eleitorais. 

(B) A vedação de prisão, desde 5 (cinco) dias antes 
e até 48 (quarenta e oito) horas depois do 
encerramento da eleição, pressupõe a condição 
de eleitor. 

(C) Nos crimes eleitorais, a ação penal é pública e 

tem início com o oferecimento da denúncia no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

(D) As decisões proferidas por Tribunais Regionais 
Eleitorais não são passiveis de recurso se 
envolverem denegação de ordem de habeas 
corpus. 
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Quanto à atuação de membro do Ministério 
Público Estadual em matéria eleitoral, é correto 
afirmar que 

 

(A) o Promotor de Justiça Eleitoral desempenha suas 
funções perante o juízo de cada zona eleitoral 
(primeira instância) e também perante à Junta 
Eleitoral. 

(B) compete privativamente aos Procuradores de 
Justiça oficiar perante o Tribunal Regional 
Eleitoral. 

(C) não é função do Promotor Eleitoral, no dia da 
eleição, prestar esclarecimentos a mesários, 
fiscais e eleitores, cabendo-lhe apenas fiscalizar 
as mesas eleitorais. 

(D) é defeso ao Promotor Eleitoral impugnar a 

atuação do mesário, fiscal ou delegado de 
partido. 

 

 

Legislação Ministério Público 
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Possuem elegibilidade ao cargo de Procurador-
Geral de Justiça do Estado de Roraima, 
consoante à Lei Orgânica respectiva, os 

 

(A) Promotores e Procuradores de Justiça, desde 
que contem com mais de 10 anos de exercício 
funcional. 

(B) Promotores e Procuradores de Justiça, desde 

que vitalícios. 

(C) Procuradores de Justiça. 

(D) Promotores de Justiça de última entrância e 
Procuradores de Justiça. 
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Ocorrendo a vacância do cargo de Procurador-
Geral de Justiça do Estado de Roraima, a sua 
substituição se dará pelo 

 

(A) Vice Procurador-Geral de Justiça. 

(B) Subprocurador-Geral de Justiça mais antigo 
dentre os em exercício. 

(C) Corregedor-Geral do Ministério Público. 

(D) membro mais antigo do Conselho Superior do 
Ministério Público. 
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A independência funcional, trazida pelo art. 127, § 
1º, da Constituição Federal, constitui 

 

(A) garantia de três graus, na medida em que tutela 
a sociedade, a própria Instituição e seu membro 
contra interferências externas, assegurando, 
assim, plena liberdade de atuação ao Ministério 
Público e a seus membros, estando arrolada, 
conforme o Texto Maior, dentre as prerrogativas 
de Promotores e Procuradores de Justiça. 

(B) mecanismo de proteção cujo objetivo maior é o 

de preservar a convicção jurídica dos membros 
do Ministério Público, estando arrolada dentre as 
prerrogativas de Promotores e Procuradores de 
Justiça. 

(C) direito subjetivo dos membros do Ministério 

Público, que não podem, em nenhuma 
circunstância, terem tolhida a sua liberdade de 
convicção. 

(D) princípio institucional do Ministério Público, cujos 
contornos necessariamente devem ser balizados 
através de sopesamento harmônico com os 
valores da unidade e da indivisibilidade que 
também regem a Instituição. 




